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EDITAL DE RETIFICAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 049/2020 

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 08.023/2020 

 

 

 

1 - DA INTRODUÇÃO: 

 

1.1 - O MUNICÍPIO DE ARAXÁ - MG, com sede na Rua Presidente Olegário Maciel, nº 306, 2º Piso, 

CEP: 38.183-186, Centro, nesta cidade, através da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, torna 

público para conhecimento de todos os interessados que está RETIFICANDO o Edital de Licitação 

referente ao Processo Licitatório nº 049/2020 na modalidade Pregão Presencial nº 08.023/2020, do tipo 

Menor Preço Global, tendo por finalidade a contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de gerenciamento, administração, fiscalização, supervisão e fornecimento de cartões 

magnéticos, para aquisição de gêneros alimentícios em atendimento aos Servidores inativos da 

Prefeitura Municipal de Araxá-MG, conforme previsto no edital e seus anexos. 

 

 

2 - DA RETIFICAÇÃO: 

 

2.1 - FICA ALTERADA A REDAÇÃO DOS SUBITENS 7.4.1 e 7.4.1.1 DO ITEM 7.4, PAG. 09 E 10 DO 

EDITAL DA SEGUINTE FORMA: 

 

2.1.2 - ONDE SE-LÊ: 

 

7.4 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá na apresentação de: 

 

7.4.1. Atestado(s) ou certidão(ões) fornecida(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a empresa executou serviço(s) com característica(s) semelhante(s)/similar(es) ao 

objeto ora licitado. O(s) atestado(s) deverá(ão) comprovar a execução de no mínimo 50% (cinquenta por 

cento) do objeto a ser executado, a ser calculado sobre a quantidade estimada de 4.000 (quatro mil) 

Servidores inativos e/ou cartões, conforme inciso, I, do § 1º do art. 30, da Lei nº 8.666/93; 

  

7.4.1.1. JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO: A Lei 8.666/93, disciplina exigências cabíveis para a 

comprovação, pelos licitantes, da sua aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

com o objeto da licitação. Em relação a obras e serviços, a lei determina que a comprovação da aptidão 

deverá ser feita da seguinte forma: “Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á 

a: “(...)  § 1
o
  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das 

licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas 

as exigências a: I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro 

devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica 

por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de 

quantidades mínimas ou prazos máximos;  § 2
o
  As parcelas de maior relevância técnica e de valor 

significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório”.  Ou seja, 

os licitantes deverão apresentar atestados que demonstrem sua experiência anterior na realização de 

serviço semelhante àqueles que é objeto do edital, conforme exigido pela Administração. No entanto, 
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essas exigências por parte da Administração são limitadas às “parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto da licitação”. O quantitativo exigido pelo Edital não poderá ser maior que 50% da 

quantidade total que será executada no contrato. Reputa-se que essa determinação está de acordo com 

o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, que determina que os processos licitatórios deverão 

permitir somente “as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações”. Segundo ressalta MARÇAL JUSTEN FILHO, “Vale insistir acerca da 

inconstitucionalidade de exigências excessivas, no tocante à qualificação técnica. (...) Essa competência 

discricionária não pode ser utilizada para frustrar a vontade constitucional de garantir o mais amplo 

acesso de licitantes, tal como já exposto acima. A Administração apenas está autorizada a estabelecer 

exigências aptas a evidenciar a execução anterior de objeto similar. Vale dizer, sequer se autoriza a 

exigência de objeto idêntico” (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 12. Ed., São 

Paulo: Dialética, 2008, p. 431). Ainda, na lição de DORA MARIA DE OLIVEIRA RAMOS, “não pode a 

Administração em nenhuma hipótese, fazer exigências que frustrem o caráter competitivo do certame. 

Assim, se a fixação de quantitativos em parâmetros de tal forma elevados reduzir drasticamente o 

universo de licitantes, dirigindo a licitação a um único participante ou a um universo extremamente 

reduzido deles, ilegal será a exigência por violação ao art. 3º, § 1º, I, da Lei nº 8.666/93” (Temas 

Polêmicos sobre Licitações e Contratos, Malheiros, 4ª Ed., 2000, p. 139). Quanto a possibilidade de 

exigência de atestado de capacidade técnica-operacional o TCU (Tribunal de Contas da União) editou a  

SÚMULA Nº 263/2011 com o seguinte teor: “Para a comprovação da capacidade técnico-operacional 

das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de 

quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa exigência 

guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado.” O Tribunal de Contas 

da União também determinou que não é possível que sejam estabelecidos percentuais mínimos acima 

de 50% do que será executado na obra oi serviço objeto do edital: “9.1.2.1.2. em relação à fixação dos 

quantitativos mínimos já executados, não estabeleça percentuais mínimos acima de 50% dos 

quantitativos dos itens de maior relevância da obra ou serviço, salvo em casos excepcionais, cujas 

justificativas para tal extrapolação deverão estar tecnicamente explicitadas, ou no processo licitatório, 

previamente ao lançamento do respectivo edital, ou no processo licitatório e seus anexos, em 

observância ao inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal; inciso I do § 1º do art. 3º e inciso II do art. 

30 da Lei 8.666/93” (Acórdão 1.284/2003 - Plenário, Rel. Min. Walton Alencar Rodrigues, publicado no 

DOU de 15/09/2003). A mesma determinação é feita no Acórdão 2.383/2007 - Plenário: “a) é 

desarrazoada, como forma de comprovação de qualificação técnica dos licitantes, exigência em edital de 

percentuais mínimos superiores a 50% dos quantitativos dos itens de maior relevância da obra ou 

serviço (...)” (Rel. Min. Benjamin Zymler, publicado no DOU de 20/11/2017). O Município de Araxá está 

exigindo das licitantes a apresentação de atestado ou certidão fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando a execução de  serviço(s) com característica(s) 

semelhante(s)/similar(es) ao objeto ora licitado referentes a execução de no mínimo 50% (cinquenta por 

cento) do objeto a ser executado, a ser calculado sobre a quantidade estimada de 4.000 (quatro mil) 

Servidores inativos e/ou cartões, o que corresponde a 50% dos itens de maior relevância técnica e 

financeira. Dessa forma, os quantitativos exigidos não estão em parâmetro elevado, não se revelam uma 

exigência excessiva e muito menos frustra o caráter competitivo deste Pregão ou reduz o universo dos 

licitantes, dirigindo a licitação a um único participante ou a um universo extremamente reduzido deles, 

mas visa tão somente  garantir  uma boa execução do contrato, com a comprovação de que as licitantes 

demonstrem sua experiência anterior na realização de serviço(s) semelhante(s)/similar(es) àquela(s) que 

é objeto do Edital em questão. Destarte, o Atestado exigido no item 7.4.1 bem como o quantitativo 

exigido coaduna-se com o que vem sendo ensinado pela doutrina e decidido pelo TCU - Tribunal de 

Contas da União, restando justificada e motivada a sua exigência. 
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2.2 - LEIA-SE: 

 

7.4 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá na apresentação de: 

 

7.4.1. Atestado(s) ou certidão(ões) fornecida(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a empresa executou serviço(s) com característica(s) semelhante(s)/similar(es) ao 

objeto ora licitado. O(s) atestado(s) deverá(ão) comprovar a execução de no mínimo 50% (cinquenta por 

cento) do objeto a ser executado, a ser calculado sobre a quantidade estimada de 120 (cento e vinte) 

Servidores inativos e/ou cartões, conforme inciso, I, do § 1º do art. 30, da Lei nº 8.666/93; 

  

7.4.1.1. JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO: A Lei 8.666/93, disciplina exigências cabíveis para a 

comprovação, pelos licitantes, da sua aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

com o objeto da licitação. Em relação a obras e serviços, a lei determina que a comprovação da aptidão 

deverá ser feita da seguinte forma: “Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á 

a: “(...)  § 1
o
  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das 

licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas 

as exigências a: I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro 

devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica 

por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de 

quantidades mínimas ou prazos máximos;  § 2
o
  As parcelas de maior relevância técnica e de valor 

significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório”.  Ou seja, 

os licitantes deverão apresentar atestados que demonstrem sua experiência anterior na realização de 

serviço semelhante àqueles que é objeto do edital, conforme exigido pela Administração. No entanto, 

essas exigências por parte da Administração são limitadas às “parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto da licitação”. O quantitativo exigido pelo Edital não poderá ser maior que 50% da 

quantidade total que será executada no contrato. Reputa-se que essa determinação está de acordo com 

o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, que determina que os processos licitatórios deverão 

permitir somente “as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações”. Segundo ressalta MARÇAL JUSTEN FILHO, “Vale insistir acerca da 

inconstitucionalidade de exigências excessivas, no tocante à qualificação técnica. (...) Essa competência 

discricionária não pode ser utilizada para frustrar a vontade constitucional de garantir o mais amplo 

acesso de licitantes, tal como já exposto acima. A Administração apenas está autorizada a estabelecer 

exigências aptas a evidenciar a execução anterior de objeto similar. Vale dizer, sequer se autoriza a 

exigência de objeto idêntico” (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 12. Ed., São 

Paulo: Dialética, 2008, p. 431). Ainda, na lição de DORA MARIA DE OLIVEIRA RAMOS, “não pode a 

Administração em nenhuma hipótese, fazer exigências que frustrem o caráter competitivo do certame. 

Assim, se a fixação de quantitativos em parâmetros de tal forma elevados reduzir drasticamente o 

universo de licitantes, dirigindo a licitação a um único participante ou a um universo extremamente 

reduzido deles, ilegal será a exigência por violação ao art. 3º, § 1º, I, da Lei nº 8.666/93” (Temas 

Polêmicos sobre Licitações e Contratos, Malheiros, 4ª Ed., 2000, p. 139). Quanto a possibilidade de 

exigência de atestado de capacidade técnica-operacional o TCU (Tribunal de Contas da União) editou a  

SÚMULA Nº 263/2011 com o seguinte teor: “Para a comprovação da capacidade técnico-operacional 

das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de 

quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa exigência 

guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado.” O Tribunal de Contas 
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da União também determinou que não é possível que sejam estabelecidos percentuais mínimos acima 

de 50% do que será executado na obra oi serviço objeto do edital: “9.1.2.1.2. em relação à fixação dos 

quantitativos mínimos já executados, não estabeleça percentuais mínimos acima de 50% dos 

quantitativos dos itens de maior relevância da obra ou serviço, salvo em casos excepcionais, cujas 

justificativas para tal extrapolação deverão estar tecnicamente explicitadas, ou no processo licitatório, 

previamente ao lançamento do respectivo edital, ou no processo licitatório e seus anexos, em 

observância ao inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal; inciso I do § 1º do art. 3º e inciso II do art. 

30 da Lei 8.666/93” (Acórdão 1.284/2003 - Plenário, Rel. Min. Walton Alencar Rodrigues, publicado no 

DOU de 15/09/2003). A mesma determinação é feita no Acórdão 2.383/2007 - Plenário: “a) é 

desarrazoada, como forma de comprovação de qualificação técnica dos licitantes, exigência em edital de 

percentuais mínimos superiores a 50% dos quantitativos dos itens de maior relevância da obra ou 

serviço (...)” (Rel. Min. Benjamin Zymler, publicado no DOU de 20/11/2017). O Município de Araxá está 

exigindo das licitantes a apresentação de atestado ou certidão fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando a execução de  serviço(s) com característica(s) 

semelhante(s)/similar(es) ao objeto ora licitado referentes a execução de no mínimo 50% (cinquenta por 

cento) do objeto a ser executado, a ser calculado sobre a quantidade estimada de 120 (cento e vinte) 

Servidores inativos e/ou cartões, o que corresponde a 50% dos itens de maior relevância técnica e 

financeira. Dessa forma, os quantitativos exigidos não estão em parâmetro elevado, não se revelam uma 

exigência excessiva e muito menos frustra o caráter competitivo deste Pregão ou reduz o universo dos 

licitantes, dirigindo a licitação a um único participante ou a um universo extremamente reduzido deles, 

mas visa tão somente  garantir  uma boa execução do contrato, com a comprovação de que as licitantes 

demonstrem sua experiência anterior na realização de serviço(s) semelhante(s)/similar(es) àquela(s) que 

é objeto do Edital em questão. Destarte, o Atestado exigido no item 7.4.1 bem como o quantitativo 

exigido coaduna-se com o que vem sendo ensinado pela doutrina e decidido pelo TCU - Tribunal de 

Contas da União, restando justificada e motivada a sua exigência. 
 

 

 

3 - DA RATIFICAÇÃO 

 

3.1 - Ficam ratificadas todas as demais disposições do Processo Licitatório nº 049/2020 na modalidade 

Pregão Presencial nº 08.023/2020. 

 

 

Araxá/MG, 08 de abril de 2020. 

 

 

 

 

 

Marco Antônio Rios 

Secretário Municipal de Serviços Urbanos 

 


